
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1912984 - SP (2020/0340426-5)

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : WALLACE SOARES VELLOSO
ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO SANCHES - SP075987
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEPTAÇÃO. PLEITO DE REGIME PRISIONAL. PENA APLICADA 
INFERIOR À 4 (QUATRO) ANOS. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEISE REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 269/STJ. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I - No presente caso, da análise dos autos, nos limites da cognição in limine, 
verifico que, muito embora a pena do ora recorrente tenha sido fixada 
definitivamente em 1 (um) ano, 4 (quatro) meses e 10 (dez) dias de reclusão, a 
exasperação da pena-base em razão da existência de uma circunstância desfavorável 
- mau antecedente -, bem como a verificação da reincidência, são fundamentos 
idôneos para justificar a fixação do regime inicial fechado. 

II - Assim, constatada a reincidência do recorrente e mantida a circunstância 
judicial desfavorável, mostra-se adequado o regime inicial fechado para o 
cumprimento da pena, não sendo aplicável a Súmula n. 269/STJ: "É admissível a 
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual 
ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". Precedentes.

III - Quanto ao pedido da defesa de substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos, o v. acórdão recorrido asseverou que a reincidência e o 
mau antecedente impedem a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos ou multa, ou à concessão do sursis (CP, 44, incisos II e III, e 
77, incisos I, II e III, todos Código Penal), portanto, nada a reparar.

Agravo regimental desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 16 de março de 2021.

Ministro Felix Fischer 
Relator
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ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO SANCHES - SP075987
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. PLEITO DE REGIME 
PRISIONAL. PENA APLICADA INFERIOR À 4 
(QUATRO) ANOS. EXISTÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEISE 
REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
269/STJ. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I - No presente caso, da análise dos autos, nos limites 
da cognição in limine, verifico que, muito embora a pena do 
ora recorrente tenha sido fixada definitivamente em 1 (um) 
ano, 4 (quatro) meses e 10 (dez) dias de reclusão, a 
exasperação da pena-base em razão da existência de uma 
circunstância desfavorável - mau antecedente -, bem como a 
verificação da reincidência, são fundamentos idôneos para 
justificar a fixação do regime inicial fechado. 

II - Assim, constatada a reincidência do recorrente e 
mantida a circunstância judicial desfavorável, mostra-se 
adequado o regime inicial fechado para o cumprimento da 
pena, não sendo aplicável a Súmula n. 269/STJ: "É 
admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro 
anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". Precedentes.

III - Quanto ao pedido da defesa de substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, o v. 
acórdão recorrido asseverou que a reincidência e o mau 
antecedente impedem a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos ou multa, ou à concessão 
do sursis (CP, 44, incisos II e III, e 77, incisos I, II e III, 
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todos Código Penal), portanto, nada a reparar.
Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por WALLACE SOARES VELLOSO, contra a decisão de minha 

relatoria (fls. 647-655), que negou provimento ao recurso especial, assim ementada:
 
"PENAL. RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. PLEITO 

DE REGIME PRISIONAL. PENA APLICADA INFERIOR À 4 
(QUATRO) ANOS. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEISE REINCIDÊNCIA. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 269/STJ. MANUTENÇÃO DO REGIME 
FECHADO.SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO."

 

Depreende-se dos autos que o agravante foi condenado como incurso no artigo 
180 do Código Penal, às penas de 01 (um) ano e 09 (nove) meses de reclusão, em regime 
fechado, e 18 (dezoito) dias-multa.

A defesa interpôs apelação (fls. 510-534). O eg. Tribunal de origem, por 
unanimidade, deu parcial provimento a apelo do acusado, para reduzir às penas a 01 (um) 
ano, 04 (quatro) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial fechado, e a 13 
(treze) dias-multa, no piso, em acórdão assim ementado (fls. 574-592).

A defesa interpôs recurso especial (fl. 605-614), com fulcro no art. 105, inciso 
III, alínea a, da Constituição da República, alegando violação aos artigos 33, §2° e 44, 
§3°, ambos do Código Penal, pois o v. acórdão vergastado fixou regime de cumprimento 
mais gravoso em face de condenação à reprimenda inferior a 04 (quatro) anos, bem como 
deixou de substituir a pena, embora seja medida socialmente recomendável, por conta da 
reincidência do sentenciado.

Por fim, requer o provimento do recurso especial para reformar o v. acórdão 
recorrido, fixando o regime inicial aberto, bem como seja procedida a substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Apresentadas as contrarrazões (fls. 618-629), o recurso foi admitido na origem 
e os autos encaminhados a esta Corte Superior.

O Ministério Público Federal apresentou manifestação pelo provimento do 
recurso especial (fls. 642-645).
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No regimental, a Defesa repisa o argumento do apelo nobre, aduzindo que a 
única circunstância judicial reputada desfavorável ao agravante refere-se aos seus 
antecedentes, "mais especificamente a uma única condenação por estelionato praticado 
no ano de 2004, pelo qual foi condenado a pena privativa de liberdade de 1 ano e 2meses 
reclusão, a qual foi substituída por restritiva de direitos1, sendo que, em 03 de novembro 
de 2011, foi extinta a punibilidade. A reincidência, por sua vez, refere-se a uma 
condenação pela prática do crime de uso de documento falso, também ocorrido no ano 
de 2004, pelo qual foi condenado à pena de 2 anos de reclusão, substituída por restritiva 
de direitos3, ainda não extinta" (fl. 662). 

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão impugnada ou, 

subsidiariamente, pela apresentação do recurso ao Colegiado, para fixar o regime inicial 

aberto, bem como seja procedida a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritivas de direitos.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Em que pesem os 
argumentos do agravante, a decisão impugnada deve ser mantida.

Sobreveio o presente recurso especial, no qual, consoante relatado, pretende-se 

o abrandamento do regime prisional de cumprimento de pena, na decisão monocrática o 

apelo foi desprovido. 

Insta consignar que uma vez atendidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, 
alínea c, e § 3º, do Código Penal, quais sejam, a ausência de reincidência, a condenação 
igual ou inferior a 4 (quatro) anos, bem como a existência de circunstâncias judiciais 
totalmente favoráveis, deve o réu cumprir a pena privativa de liberdade no regime 
prisional aberto.

No presente caso, da análise dos autos, nos limites da cognição in limine, 
verifico que, muito embora a pena do ora recorrente tenha sido fixada definitivamente em 
1 (um) ano, 4 (quatro) meses e 10 (dez) dias de reclusão, a exasperação da pena-base em 
razão da existência de uma circunstância desfavorável - mau antecedente -, bem como a 
verificação da reincidência, são fundamentos idôneos para justificar a fixação do regime 
inicial fechado.

Isso porque, constatada a reincidência do recorrente e mantida a circunstância 
judicial desfavorável, mostra-se adequado o regime inicial fechado para o cumprimento 
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da pena, não sendo aplicável a Súmula n. 269/STJ: "É admissível a adoção do regime 
prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos 
se favoráveis as circunstâncias judiciais".

Nesse sentido os seguintes julgados desta Corte Superior:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO DOLOSA. DOSIMETRIA. 
REGIME INICIAL FECHADO. MAUS ANTECEDENTES E 
REINCIDÊNCIA. ELEMENTOS APTOS A JUSTIFICAR O MODO 
MAIS GRAVOSO. DETRAÇÃO DO TEMPO DE PRISÃO 
PROVISÓRIA. CIRCUNSTÂNCIA DESINFLUENTE PARA A 
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE ELEMENTO SUBJETIVO. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)
II - Em regime inicial fechado. Pena fixada igual ou inferior 

a 4 (quatro) anos. Ausência de ilegalidade. Isso porque, além de ser 
reincidente, há circunstância judicial desfavorável - maus antecedentes 
-, elementos que impõem o regime inicial fechado, como preceitua a 
jurisprudência desta Corte Superior. Precedentes.

III - De mais a mais, como bem ponderado pela Corte 
originária, ainda que se aplicasse eventual detração do tempo de prisão 
provisória, não seria possível a fixação de regime inicial mais brando, 
já que o paciente é reincidente e possui maus antecedentes. Assinale-se 
que eventual progressão de regime está a cargo do Juízo de Direito da 
Vara de Execuções Penais, não existindo elementos nos autos que 
permitam a esta egrégia Corte de Justiça se pronunciar sobre a referida 
matéria, sobretudo porque o tema não foi enfrentado pelo Tribunal a 
quo.

(...)
Writ não conhecido" (HC n. 576.074/SP, Quinta Turma, de 

minha relatoria, DJe de 17/06/2020, grifei).
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NÃO VERIFICAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 5º, LV, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. FINALIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
ESTELIONATO MAJORADO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 33, § 2º, E 59, 
AMBOS DO CP; 381, III, E 387, II E III, AMBOS DO CPP. PEDIDO 
DE REDUÇÃO DA PENA-BASE. ALEGAÇÃO DE CARÊNCIA DE 
PROPORCIONALIDADE E DE RAZOABILIDADE NA ESCOLHA DA 
FRAÇÃO DE AUMENTO ACIMA DE 1/8. VERIFICAÇÃO. NÃO 
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OCORRÊNCIA. DISCRICIONARIEDADE DO JUÍZO. 
PRECEDENTES. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME 
PRISIONAL. PENA IGUAL OU INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
CONSTATADA A REINCIDÊNCIA DA AGRAVANTE E A PRESENÇA 
DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. PENA-BASE 
ESTIPULADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. INAPLICABILIDADE DA 
SÚMULA 269/STJ. MANUTENÇÃO DO REGIME FECHADO QUE SE 
IMPÕE.

[...]
6. Fixada a pena-base acima do mínimo legal, o que denota 

a presença de circunstâncias judiciais negativas, aliada a constatada 
reincidência da agravante, verifica-se a idoneidade da estipulação do 
regime inicial fechado.

7. Inaplicável à espécie o disposto na Súmula 269/STJ, pois, 
embora condenado a pena inferior a 4 anos, a agravante é reincidente e 
teve a pena-base fixada acima do mínimo legal, em face da valoração 
negativa dos maus antecedentes (AgRg no HC n. 460.684/SC, Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 14/12/2018).

8. Agravo regimental improvido" (AgRg no REsp n. 
1.869.387/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
23/11/2020, grifei).

 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. FURTO. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME 
DE CUMPRIMENTO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
NEGATIVA E REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Tendo em vista o quantum de pena fixado para o 
recorrente, o prazo prescricional é de 4 anos, conforme determina o 
art. 109, inciso V, do Código Penal. Assim, levando-se em consideração 
os marcos interruptivos da prescrição, que se deram com o recebimento 
da denúncia (julho/2017), a publicação da sentença condenatório 
(março/2020) e do acórdão confirmatório da condenação (maio/2020), 
não se pode reconhecer a prescrição da pretensão punitiva, visto que 
entre esses marcos interruptivos não transcorreu período superior a 4 
anos.

2. No que tange ao regime de cumprimento da pena, a 
jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que é admissível a 
adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados à 
pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 
judiciais, o que culminou na edição do enunciado n. 269 da Súmula do 
STJ. No presente caso, verifica-se que o envolvido, além de reincidente, 
teve valorada como negativa circunstância judicial negativa do art. 59 
do CP, o que afasta o referido enunciado sumular, representando 
fundamentação idônea até para a fixação do regime prisional fechado. 
Assim, tendo sido estabelecido o regime semiaberto, não há qualquer 
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ilegalidade a ser sanada. 3. Agravo regimental não provido" (AgRg no 
REsp n. 1.902.668/AC, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 12/02/2021).

 

Quanto ao pedido da defesa de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, o v. acórdão recorrido asseverou que a reincidência e o mau 
antecedente impedem a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos ou multa, ou à concessão do sursis (CP, 44, incisos II e III, e 77, incisos I, II e III, 
todos Código Penal).

Verifico que não assiste razão ao recorrente. Isso porque, apesar do montante 
final da penal aplicada não ultrapassar 04 (quatro) anos, as circunstâncias do caso 
concreto indicam que a substituição da pena corporal não é recomendável, uma vez que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal em razão da existência de circunstância 
judicial desfavorável e a reincidência.

Assim, em observância ao disposto no art. 44, inciso III, § 3º, do CP, não se 
revela possível a substituição da pena, conforme já decidiu esta Corte:

 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
ART. 306 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO. SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. MEDIDA SOCIALMENTE NÃO RECOMENDÁVEL.
 REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA EM CRIME DOLOSO. NÃO 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 44 DO CÓDIGO 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Não se observa a existência de constrangimento ilegal na 
negativa da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, quando há reincidência em crime doloso, ainda que não 
seja específica, e entender a Corte de origem que a medida não se 
mostra recomendável (art. 44, § 3°, do Código Penal). Precedentes.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 392.118/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, 
DJe de 2/3/2018, grifei).

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESCAMINHO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
RÉU REINCIDENTE. REGIME SEMIABERTO ADEQUADO AO 
CASO. PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. REINCIDÊNCIA. VEDAÇÃO LEGAL. SÚMULA 
7/STJ.

I - A reincidência do agravante justifica a imposição de 
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regime semiaberto em detrimento do menos gravoso, muito embora o 
quantum de pena tenha ficado abaixo dos 4 (quatro) anos de reclusão.

II - Esta Corte não tem autorizado a substituição de penas 
quando há reincidência, em face de expressa proibição legal. Ademais, 
modificar o julgado por suposta contrariedade à lei federal, para 
substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direito em 
razão de ser socialmente mais recomendável a substituição, não 
encontra amparo na via eleita, diante da necessidade de revolvimento 
do conjunto fático-probatório, procedimento vedado ao Superior 
Tribunal de Justiça em sede de recurso especial, incidindo o óbice do 
verbete sumular n. 7/STJ.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
998.802/PR, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 28/02/2018, 
grifei).

 
 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO E 
DESACATO. NEGATIVA DE SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. RÉU 
REINCIDENTE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Embora a pena definitiva tenha sido fixada em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos mostra-se insuficiente quando há 
reincidência e a medida não se mostra recomendável (art. 44, II e § 3º, 
do CP).

2. Agravo regimental desprovido" (AgRg no REsp n. 
1.716.907/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
30/5/2018, grifei).

 
"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. PENA-BASE 
MANTIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVALORAÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. POSSIBILIDADE. CRITÉRIO 
MATEMÁTICO. INAPLICABILIDADE. DISCRICIONARIEDADE. 
DEVIDA MOTIVAÇÃO. REGIME INICIAL INTERMEDIÁRIO. 
ADEQUAÇÃO AO COMANDO LEGAL. PRECEDENTES. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. NÃO CABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
VI - Pedido de substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos. Os maus antecedentes do paciente e as 
circunstâncias do crime não autorizam a substituição de pena privativa 
de liberdade por outra restritiva de direitos, em virtude do não 
preenchimento de requisito subjetivo previsto no art. 44, incisos II e III, 
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do Código Penal. Precedentes.
Habeas corpus não conhecido" (HC n. 548.369/RS, Quinta 

Turma, Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
Convocado do TJ/PE), DJe de 17/12/2019).

 
“PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
OFENSA. INEXISTÊNCIA. RECURSO INTERPOSTO COM FULCRO 
NO ART. 105, III, ALÍNEA "C", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. INVIABILIDADE DO APELO 
RARO. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS NÃO IMPUGNADOS. 
SÚMULA N. 283/STF. RÉU REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DO 
REGIME INICIAL FECHADO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
5. O entendimento desta Corte é o de que, "presente 

circunstância judicial desfavorável, a qual justificou o estabelecimento 
da pena-base acima do piso, a substituição da pena corporal por 
medidas restritivas de direitos não é recomendável à espécie, ainda que 
o montante da pena atenda ao requisito objetivo previsto no art. 44, I, 
do CP" (HC n. 361.623/SP, relator Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 22/9/2016, DJe 30/9/2016).

6. Agravo regimental interposto por EVANDRO MARCELO 
GERBAULDO CAPILE desprovido” (AgRg no AREsp n. 
1.409.576/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe 
13/03/2019, grifei)

 

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
ART. 306 DO CTB. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELAÇÃO 
JULGADA. AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM JULGADO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
NÃO OCORRÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CULPABILIDADE. 
CONCRETIZAÇÃO DO RISCO. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO 
COM DANOS MATERIAIS A BEM DE TERCEIROS. ELEMENTOS 
QUE EXTRAPOLAM O TIPO PENAL VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MAUS ANTECEDENTES. FATOS ANTERIORES. 
TRÂNSITO EM JULGADO POSTERIOR. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AUSÊNCIA. CONDUTA SOCIAL E PERSONALIDADE. BIS 
IN IDEM. OCORRÊNCIA. EXASPERAÇÃO. QUANTUM DE 
AUMENTO. ADEQUAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. SURSIS 
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PENAL. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO SUBJETIVO. ORDEM DENEGADA.

[...]
7. Não obstante a reprimenda final seja inferior a 4 anos de 

reclusão, é inviável a imposição do regime aberto, haja vista que a 
pena-base foi fixada acima do mínimo legal, diante da existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. De rigor, pois, a manutenção do 
regime inicial semiaberto.

8. Não obstante a presença dos limites objetivos previstos 
nos art. 44, I e 77, caput, do Código Penal, a existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis não se compagina com o disposto 
no art. 44, III e art. 77, II, do referido diploma legal.

9. Ordem parcialmente concedida, apenas para reduzir a 
reprimenda imposta à paciente ao patamar de 9 meses de detenção, 
mantidos os demais termos do édito condenatório" (HC 419.100/SP, 
Quinta Turma, Rel.ª Min.ª Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
05/04/2018, grifei) 

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0340426-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.912.984 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0034642-14.2015.8.26.0506  0034642142015  00346421420158260506  19342015  
20200000097866  26091/2015  260912015  34642142015  346421420158260506

EM MESA JULGADO: 16/03/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WALLACE SOARES VELLOSO 
ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO SANCHES  - SP075987 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : LUCAS PEDROSO DE SOUSA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALLACE SOARES VELLOSO 
ADVOGADO : ANTÔNIO ROBERTO SANCHES  - SP075987 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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